



Emenda  no.  2,    ao Projeto de Lei 334,de 2003.

                                         ( SL no.  131,   de 2003)

Dê-se ao Parágrafo Único do Artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe a seguinte redação:

  
“Parágrafo Único -  A gratuidade prevista no “Caput”  será concedida aos policiais civis em atividade, limitada a 3 (três) policiais por veículo.”

J U S T I F I C A T I V A




Acertada e elogiável a proposição do Nobre Deputado, expoente da polícia paulista, porém não poderíamos de deixar de dar nossa pequena contribuição no sentido de aprimorar o projeto de lei. Assim sendo propusemos a troca da expressão “viagem” por “veículo” por entendermos, sal vo melhor juízo, que viagem é o trajeto entre o ponto inicial e final  de uma determinada linha de ônibus e, se por exemplo, três policiais tomarem um ônibus no ponto inicial, que é a Capital, e ponto final que é a Cidade de São José do Rio Preto e, quando o veículo passar pela cidade de Jundiaí um dos três policiais descer, a empresa terá cumprido a lei e durante o resto do percurso não permitirá que o lugar vago daquele policial que desceu em Jundiaí seja ocupado por outro que queira adentrar ao veículo em Campinas. Para reforçar a tese que ora defendemos podemos afirmar que estas gratuidades, de uma forma ou de outra, fará parte da planilha de custos da empresa e, retomando o exemplo supra citado, quando o policial desceu em jundiaí outros passageiros comuns poderiam vir a ocupar seu lugar, ganhando, a empresa de ônibus, duplamente.



De fato, a lei 10.380 de 24 de setembro de 1999, decorrente do Projeto de Leia 92/95, que em sua justificativa o autor equivocadamente grafou dezembro, garante aos policiais militares o transporte intermunicipal gratuito  , nada mais justo que a concessão deste benefício aos policiais civis porém é de se ressaltar que esta lei foi contestada judicialmente em duas ocasiões: A primeira – ADIN 74.716.0/4 - com liminar deferida cuja requerida foi a Federação das Empresas de Transporte Rodoviário Sul e Centro-Oeste do Brasil e a segunda  - ADIN 69.247.0/1 – sem pedido de liminar – cujo requerente foi o Sindicato dos Escrivães de Polícia do Estado de São Paulo. Em ambas ADINs  é de se destacar atuação brilhante dos procuradores desta Casa de Leis que garantiu que os policiais militares tivesse o direito de viajarem gratuitamente. 

                  Destaco que paralelamente ao Projeto de Lei 92/95 tramitou e, salvo melhor juizo, tramita  o Projeto de Lei 110 de 1995 que trata do transporte gratuito intermunicipal e  interurbano do policial civil  


       Parabenizo o autor pela iniciativa ao mesmo tempo rogo aos nobres pares que aprove a presente emenda que virá a beneficiar os policiais civis do nosso Estado que tanta contribuição tem dado à sociedade.




Sala das Sessões, em 14/5/2003






a) Roberto de Jesus
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